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Recurso n"	 163.133 Voluntário

Acórdão n"	 1893-00.464 — 3" Turma Especial

Sessão de	 08 de julho de 2010

Matéria	 IRPJ

Recorrente	 NATIVA AGRONEGÓCIOS E REPRESENTAÇÕES LTDA.

Recorrida	 FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRP.1

Exercício: 2001, 2002, 2003

NULIDADE DA DECISÃO. CERCEAMENTO DO DIREITO DE
DEFESA. 1NOCORRÊNCIA.A garantia constitucional de ampla defesa, no
processo administrativo fiscal, está assegurada pelo direito de o contribuinte
ter vista dos autos, apresentar impugnação, interpor recursos administrativos,
apresentar todas as provas admitidas em direito e solicitar diligência ou
perícia. Não caracteriza cerceamento do direito de defesa o indeferimento de
perícia, eis que a sua realização é providência determinada em função do
juízo formulado pela autoridade julgadora, ex vi do disposto no art. 18, do
Decreto 70,235, de 1972.

RECEITA TRIBUTÁVEL, LUCRO PRESUMIDO. O valor de bonificação
em mercadoria recebida pela pessoa jurídica tributada pelo lucro presumido
não constitui base de cálculo do imposto de renda devido.

OUTRAS RECEITAS, REEMBOLSO DE DESPESAS COM
PROPAGANDA, Não comprovado que os valores contabilizados como
outras receitas foram efetivamente reembolsados, deve ser mantida a
exigência,

IRRF, DEDUÇÃO. A pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido no
período de apuração, o imposto pago ou retido na fonte sobre as receitas que
integraram a base de cálculo.

PREÇO. FIXAÇÃO POR BOLSA. AJUSTES. REGIME DE CAIXA. O
valor dos ajustes decorrentes da quitação das duplicatas com sacas de café
não integram a receita bruta no cálculo do lucro presumido, quando houver
opção pelo regime de caixa.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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Acordam os membros do Colegiada, em dar provimento parcial ao recurso
nos seguintes termos: a) por maioria de votos, excluir da tributação o montante das
bonificações, vencido a Conselheiro Sérgio Rodrigues Mendes; b) por maioria de votos,
manter a tributação relativa às despesas de propaganda, vencido o Conselheiro Sérgio
Rodrigues Mendes; c) por unanimidade de votos, manter parcialmente a exigência em relação
as aplicações financeiras; d) por unanimidade de votos, excluir da tributação a parcela relativa
aos ajustes monetários; e) por unanimidade de votos manter a exigência em relação às demais
diferenças, nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado.

_
- Presidente e Relatora

EDITADO EM: 04/08/2010

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Selene Ferreira de
Moraes, Benedicto Celso Benício Júnior, Luciano Inocência dos Santos, Walter Adolfo
Maresch, Sérgio Rodrigues Mendes, Roberto Armond Peneira da Silva.

Relatório

Trata o presente processo de auto de infração de IRPJ, calculado com base no
lucro presumido, relativo aos anos de 2000 a 2002, no valor total de R$ 246.522,04.

A fiscalização apontou os seguintes fatos em seu Termo de Verificação
Fiscal:

• A contribuinte apurou a base de cálculo do imposto de renda, com base no lucro
presumido, adotando o regime de caixa, durante as anos de 2000 a 2002.

e Confrontando os valores constantes dos demonstrativos com os assentamentos
contábeis, a fiscalização constatou divergências quanto ao total do valor de receitas a
serem consideradas na base de cálculo das contribuições e do IRPL

o Para as contas de Adiantamento de Vendas, foram considerados apenas os lançamentos
que tiveram como contrapartida as contas Caixas ou Bancos, tendo em vista que a
empresa adotou o regime de caixa.

• Em 31/12/2002, foi lançado o saldo da conta de clientes, devido à alteração do regime
de tributação adotado pelo contribuinte para lucro real.

Inesignada com a exigência, a contribuinte apresentou impugnação, em que
alegou em síntese que:

a) Não pode concordar com a forma como foi realizada a fiscalização, posto que somente
os livros magnéticos foram utilizados para efetuar o lançamento fiscal, não existindo
nenhum documento comprobatório do que foi alegado.
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b) Recebe de fornecedores algumas mercadorias em bonificação, sendo que a entrada das
mercadorias não é fato gerador do IRPJ e reflexos. Somente ocorre a tributação quando
vende essas mercadorias e não na sua entrada.

c) Outra irregularidade na apuração fiscal foi ter considerado corno tributáveis os
recebimentos de valores relativos à participação de fornecedores ou industriais no
patrocínio de publicidade, os quais são repasses de parte das verbas publicitárias
investidas pela impugnante na mídia

d) Existem lançamentos em duplicidade.

e) As receitas financeiras são tributadas na fonte, não podendo ser novamente tributadas,
sob pena de serem tributadas em duplicidade,

f) Os lucros recebidos da empresa Nativa Agronegócios Rep. Patos de Minas Ltda. são
isentos.

g) A conta ajuste monetário é utilizada para contabilizar as diferenças de preço das sacas
de café, conforme variação da bolsa de café. A fiscalização considerou os lançamentos
de ajuste monetário corno receita tributável, como se fossem valores recebidos.

h) Requer a produção de prova pericial.

A Delegacia de Julgamento considerou o lançamento procedente em parte,
com base nos seguintes fundamentos:

a) A contribuinte juntou farta documentação, o que permite adequada apreciação de suas
razões de defesa, sem a necessidade de conversão do julgamento em perícia.

b) Deve ser afastado o argumento do contribuinte de que somente os livros magnéticos
foram utilizados para efetuar o lançamento fiscal.

c) Encontra-se disposto no caput do art. 40 da IN SRF n° 93/1997 que os resultados
positivos decorrentes de receitas não compreendidas na atividade devem compor a base
de cálculo do lucro presumido. Aqui estão abrangidos os resultados não-operacionais, e
as bonificações recebidas.

d) Os documentos anexados demonstram a entrada de mercadorias recebidas em
bonificação em determinado momento, e vendas em um momento posterior, mas não
que tais vendas se refiram aos mesmos produtos recebidos em bonificação„

e) As receitas auferidas pelas pessoas jurídicas a título de ressarcimento de custos ou
despesas, decorrentes de acordo comercial integram a receita bruta e portanto integram
a base de cálculo do 1RPJ e contribuições.

I) As receitas financeiras devem ser incluídas na base de cálculo do imposto de renda da
pessoa jurídica optante pelo lucro presumido. Não há como se identificar a que receitas
se referem o imposto retido na fonte indicado nas D1RF's de fls. 2763/2791.

A contribuinte pretende que seja excluído da base de cálculo os valores referentes aos
lançamentos de ajuste monetário relativos aos meses de agosto de 2001 a dezembro de
2002. Para deduzir da receita bruta as importâncias referentes ao ajuste monetário, elas



devem se referir a vendas canceladas ou a descontos incondicionais, quando constarem
da nota fiscal de venda dos bens ou da fatura de serviços e, assim excluir tais ajustes da
base de cálculo do lucro presumido.

h) Os ajustes monetários têm natureza assemelhada às variações monetárias passivas,
cujas deduções não se coadunam com a sistemática do lucro presumido. Isto porque,
neste regime de tributação, os custos e despesas, diferentemente da sistemática de
apuração do lucro real, estão embutidos no percentual de presunção do lucro.

i) Inclusão indevida na base de cálculo de um adiantamento de vendas da filial de Araxá,
no valor de R$ 3.996,22, estornado no mesmo dia 27/12/01: a contribuinte juntou cópia
do livro Razão de 2001, em que não se encontra o demonstrativo relativo à conta
adiantamento de vendas. Não consta nos autos cópia do registro contábil referente ao
dia 27/12/2001,

Inclusão indevida na base de cálculo de devolução de venda, já recebida no dia
30/09/2002: as informações constantes do livro diário relativo às datas referidas não
corroboram os argumentos da contribuinte.

Contra a decisão, interpôs a contribuinte o presente Recurso Voluntário, em
que, além de reiterar os argumentos tecidos na impugnação, acrescenta as seguintes
considerações:

a) A recorrente trouxe a demonstração da verossimilhança de suas alegações por
amostragem, juntando alguns documentos, requerendo a perícia para conseguir uma
prova mais completa,

b) As provas que o julgador queria somente são possíveis mediante uma perícia,
descabendo por completo seu argumento de ser prescindível,

c) O indeferimento da diligência requerida ofendeu o direito à ampla defesa cio recorrente,
lesando garantia fundamental trazida pela Carta Magna, devendo a decisão recorrida se
anulada, sendo determinada a realização das diligências necessárias.

d) Todos os documentos que instruem nossa argumentação estão juntados no presente
processo do IRPJ, já que os demais lançamentos (processos if 10675,003467/2004-64,
10675.003468/2004-17 e 10675,003469/2004-53) são reflexos deste, devendo ser
julgados simultaneamente,

É o relatório.

i)



Processo n° 10675 003470/2004-88
Acórdão n. 1803-00.464

S1-TE03
Fl. 3

Voto

Conselheira Selene Ferreira de Moraes - Relatara

A contribuinte foi cientificada por via postal, tendo recebido a intimação em
03/10/2007 (AR de fls. 1838). O recurso foi postado em 22/10/2007, logo, é tempestivo e deve
ser conhecido.

Além da preliminar de nulidade arguida, a recorrente afirmou que a
fiscalização incluiu indevidamente na base de cálculo os seguinte valores: (i) as bonificações
em mercadorias recebidas de fornecedores; (ii) os repasses de parte das verbas publicitárias;
(iii) as aplicações financeiras; (iv) os ajustes decorrentes das variações de preço das sacas de
café; (v) outras diferenças,

L Da nulidade da decisão de i a instância

Alega a recorrente que a decisão de primeira instância é nula por ter cerceado
o seu direito de defesa. Sustenta que o indeferimento da diligência requerida ofendeu o direito
à ampla defesa, constitucionalmente garantido,

O princípio da ampla defesa e do contraditório está elencado no artigo 50,

letra LV da Constituição Federal, que assim dispõe:

"Aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos
acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla
defesa, com os meios e recursos a ela inerentes".

A simples leitura do dispositivo constitucional demonstra, de pronto, que não
ocorreu qualquer violação ao principio do contraditório e da ampla defesa nele esculpidos,
posto que, no caso vertente, a recorrente teve ciência de todos os termos lavrados pela
fiscalização, sendo-lhe concedido o prazo necessário para a apresentação de todas as provas ao
seu alcance para exonerar-se da pretensão fiscal.

Como muito bem observado na decisão recorrida, foi anexada aos autos farta
documentação, tendo a recorrente exercido seu direito de defesa.

As garantias constitucionais do contraditório e da ampla defesa foram
rigorosamente respeitadas, na medida em que foi oportunizado ao contribuinte, em todas as
fases processuais, o exame do processo e a obtenção das cópias das peças que o integram. A
instauração do contraditório está demonstrada, de modo inequívoco, mediante a notificação do
lançamento e a concessão do prazo de trinta dias para a contribuinte pagar ou impugnar o feito,
podendo então, nessa ocasião, apresentar as razões de fato e de direito que militam a seu favor
e produzir todas as provas admitidas no direito, para corroborar suas alegações, requerendo,
inclusive, a realização de diligências e perícias.

Contudo, vale observar que a realização de diligência ou perícia, embora
possa ser solicitada pela parte, é providência determinada em função do juízo formulado pela
autoridade julgadora quanto à sua necessidade para o esclarecimento de pontos obscuros ou
que exijam conhecimento especializado.



A diligência não se presta para suprir as deficiências das partes na
apresentação de provas de sua responsabilidade, consoante estabelecido no artigo 18 do
Decreto n° 7(1235, de 1972, verbis:

"Art. 18 - A autoridade administrativa de primeira instância
determinará, de oficio ou a requerimento do impugnante, a
realização de diligências ou perícias, quando entendê-las
necessárias, indeferindo as que considerar prescindíveis ou
impraticáveis, observado o disposto no art. 28, in fine."

Como se vê, contrariamente ao que entende a recorrente, o dispositivo atribui
ao poder discricionário da autoridade fiscal a realização de diligências ou de perícias, posto que
estas não constituem direito líquido e certo do contribuinte, mas apenas se destinam a formar a
convicção do julgador. Por isso mesmo, dá-lhe a lei a faculdade de decidir,
discricionariamente, se é o caso de deferir o pedido do contribuinte ou não, e mesmo sem
pedido do contribuinte, determinar as que julgar necessárias, de oficio.

No presente caso, a autoridade recorrida, louvando-se na competência que a
lei lhe confere, indeferiu a realização da perícia requerida, por considerá-la prescindível, o que
foi considerado pela recorrente cerceamento do seu direto de defesa.

Entendo de todo improcedente tal alegação: a uma porque, como já
ressaltado, a lei relaciona a determinação ou não de perícia com o livre discernimento do
julgador, que mandará realizá-las "quando entendê-las necessárias"; a duas porque não ocorreu
qualquer agressão ao direito de defesa consagrado em nossa Carta Magna, pois ao ingressar
com a impugnação e o recurso, a empresa demonstrou, de forma inequívoca, seu pleno
conhecimento do processo fiscal.

Desta forma, pode-se concluir que a garantia constitucional da ampla defesa,
no âmbito do processo administrativo fiscal, restou plenamente observada e cumprida, não
havendo que se falar em nulidade da decisão de primeira instância,

II. Das bonificações

O cerne da questão a ser enfrentada neste tópico é se os valores das
mercadorias recebidas em bonificação devem ou não integrar a base de cálculo do IRP3
apurado pelo lucro presumido.

O art. 25 da Lei n° 9.430/1996 assim dispõe sobre o lucro presumido:

"Art. 25, O lucro presumido será o montante determinado pela
soma das seguintes parcelas.'

1 - o valor resultante da aplicação dos percentuais de que trata o
art. 1.5 da Lei n° 9.249, de 26 de dezembro de 1995, sobre a
receita bruta definida pelo art. 31 da Lei n" 8,981, de 20 de
janeiro de 1995, auferida no período de apuração de que trata o
art. 1" desta Lei;

11 - os ganhos de capital, os rendimentos e ganhos líquidos
auferidos em aplicações financeiras, as demais receitas e os
resultados positivos decorrentes de receitas não abrangidas pelo
inciso anterior e demais valores determinados nesta Lei,
auferidos naquele mesmo período".
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Pelo que se depreende da leitura do trecho a seguir reproduzido, a decisão
recorrida entendeu que as bonificações em mercadorias são resultados positivos decorrentes de
receitas não compreendidas na atividade, in verbis:

"De forma clara, encontra-se disposto no capta do artigo
supratranscrito, que os resultados positivos decorrentes de
receitas não compreendidas na atividade devem compor a base
de cálculo do lucro presumido. Aqui estão abrangidos os
resultados não-operacionais, que compõem também a base de
cálculo do lucro real. Incluem-se neste item, portanto,às
bonificações recebidas, como no caso em exame."

A bonificação é uma modalidade de desconto que consiste na entrega de uma
maior quantidade de produto vendido em vez de conceder uma redução do valor da venda.
Dessa forma, o comprador das mercadorias é beneficiado com a redução do preço médio de
cada produto, mas sem que isso implique redução do preço do negócio Este não é um
resultado não operacional, uma vez que decorre das operações mercantis de compra e venda.

Em que pese as bonificações em mercadorias serem contabilizadas como
outras receitas, elas relacionam-se com operações de aquisição de produtos de fornecedores,
equivalendo a urna recuperação de custos, uma vez que o valor dos produtos em estoque será
reduzido, ou o custo das mercadorias vendidas ficará menor em virtude da contabilização das
bonificações como outras receitas

No caso do lucro presumido, o art. 53 da Lei if 9.430/1996 assim dispõe:

"Art. .5.3., Os valores recuperados, correspondentes a custos e
despesas, inclusive em perdas no recebimento de créditos,
deverão ser adicionados ao lucro presumido ou arbitrado para
determinação do imposto de renda, salvo se o contribuinte
comprovar não os ter deduzido em período anterior no qual
tenha se submetido ao regime de tributação com base no lucro
real ou que se rvirain a período no qual tenha se submetido ao
regime de tributação com base no lucro presumido ou
arbitrado."

De acordo com o dispositivo legal retro transcrito, não devem ser adicionados
à base de cálculo os valores dos custos ou despesas, se eles se referem a periodos no qual o
contribuinte tenha se submetido ao regime de tributação com base no lucro presumido

Há precedentes do antigo Primeiro Conselho de Contribuintes que afirmam
que os valores das bonificações recebidas em mercadorias não integram a base de cálculo do
IRPJ devido com base no lucro presumido, in verbis:

RECEITA TRIBUTÁVEL. LUCRO PRESUMIDO - O valor de
bonificação em mercadoria recebida pela pessoa jurídica
tributada pelo lucro presumido não constitui base de cálculo do
imposto de renda devido (Acórdão n° 108-08839, em 24,05.2006
e Acórdão n° 108-08,903 em 22 06 2006)

A recorrente anexou aos autos cópias de notas fiscais relativas a mercadorias
recebidas em bonificação e também diversas notas fiscais de vendas,



A Delegacia de Julgamento afirmou que os documentos anexados
demonstram a entrada de mercadorias recebidas em bonificação em determinado momento, e
vendas em um momento posterior, mas não que tais vendas se refiram aos mesmos produtos
recebidos em bonificação.

Contrariamente ao alegado na decisão recorrida, não é necessário demonstrar
que as vendas se referiram aos mesmos produtos recebidos em bonificação. Tal fato é
irrelevante, pois a tributação das bonificações independe das vendas das mercadorias. São dois
fatos geradores distintos: auferir renda com a venda de mercadorias e auferir renda com o
recebimento de bonificações.

Como já salientado anteriormente, no caso das bonificações, por
caracterizarem-se como recuperação de custos, seu valor não deve ser computado na base de
cálculo do lucro presumido.

As cópias de notas fiscais de entrada e de venda de mercadorias demonstram
que as mercadorias recebidas em bonificação referiam-se a períodos no qual a contribuinte era
tributada com base no lucro presumido. Note-se que desde o início de suas atividades a
contribuinte optou pelo lucro presumido, apenas modificando tal opção a partir do ano
calendário de 2003.

Por conseguinte, devem ser excluídos da tributação os valores relativos às
bonificações, confOrme tabela abaixo:

Ano calendário: 2000
Mês Bonificações
Jul 6.878,84
Ago 0,00
Set 11.169,20

Total do 30 trimetre 18.048,04
Out 11.661,00
Nov 9.650,42
Dez 29.852,12

Total do 40 trimetre 51.163,54
Ano calendário: 2001

Jan 0,00
Fev 377,58
Mar 9.897,93

Total do 1° trimetre 10.275,51
Abr 816,00
Mai 16.592,51
Jun 0,00

Total do 2° trimetre 17.408,51
Jul 797,00

Ago 4.582,18
Set 16.386,56

Total do 3° trimetre 21.765,74
Out 19.035,73
Nov 2.402,30
Dez 8.687,25

Total do 4° trimetre 30.125,28
Ano calendário: 2002
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Jan 2.083,92
Fev 0,00
Mar 0,00

Total do 1° trirnetre 2.083,92
Abr 0,00
Mai 0,00
Jun 1.837,82

Total do 2' trimetre 1.837,82
Jul 24.538,13
Ago 1.353,75
Set 2.703,60

Total do 3° trimetre 28395,48
Out 12.568,74
Nov 0,00
Dez 403,47

Total do 4° trimetre 1.230,36

III. Da publicidade e marketing

Aduz a recorrente que o simples recebimento de patrocínio de fornecedores,
para ajudar a custear gastos com publicidade não podem ser considerados como receita
passível de tributação. Anexa como prova cópia do Livro Razão em que foram registrados os
valores recebidos como patrocínio de várias de suas fornecedoras (fls. 980).

O art. 25 da Lei n° 9.4.30/1996 determina o acréscimo à base de cálculo do
lucro presumido dos valores das demais receitas auferidas pelo contribuinte, in verbis:

Ari. 25. O lucro presumido será o montante determinado pela
soma das seguintes parcelas:

(

II - os ganhos de capital, os rendimentos e ganhos líquidos
auferidos em aplicações .financeiras, as demais receitas e os
resultados positivos decorrentes de receitas não abrangidas pelo
inciso anterior e demais valores determinados nesta Lei,
auferidos naquele mesmo período.

A recorrente contabilizou como outras receitas os valores recebidos a título
de publicidade e marketing.

Em tese poderíamos considerar que despesas com publicidade e marketing,
reembolsadas pelos fornecedores, corresponderiam a valores recuperados nos termos do art. 53
da Lei n° 9.430/1996.

No presente caso, não constam nos autos elementos que demonstrem que os
valores contabilizados como outras receitas foram efetivamente reembolsados, tais como cópia
de contrato com os fornecedores prevendo o reembolso das despesas e comprovantes dos
dispêndios com publicidade no montante das receitas contabilizadas.



Ano calendário: 2000
Mês Rendimento

contabilizado
Rendimento btuto

(DIRF )
Imposto retido

(DIRF)
Jul 16,82 1,70 0,34

Ago 1.381,41 380,02 75,99
Set 1.695,31 332,99 66,55

Total do 3°
trirnetre 3.093,54 714,71 142,88

Out 1.575,56 1.662,71 332,26
Nov 2.131,12 514,67 98,82
Dez 2.034,05 191,27 34,51

Total do 4'
trimetre 5.740,73 2.368,65 465,59

Ano calendário: 2001
Jan 0,00 33,87 6,77
Fev 0,00 54,25 10,82
Mar 4.496,99 393,91 78,71

Total do 1°
trimetre 4.496,99 482,03 96,30

Abr 249,32 1.320,17 263,45
Mai 241,41 674,56 134,56

Logo, não há como acolher a argumentação da recorrente, devendo ser
mantida a adição dos valores contabilizados como "Outras receitas - propaganda e marketing".

IV. Aplicações financeiras

A Delegacia de Julgamento assim se manifestou sobre a argumentação da
contribuinte relativa às aplicações financeiras:

"Portanto não assiste razão ao contribuinte, As receitas
financeiras devem ser incluídas na base de cálculo do imposto de
renda da pessoa jurídica optante pelo lucro presumido.

Por outro lado, o artigo 526 do RIR199 favorece o contribuinte
ao estabelecer que a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto
devido no período de apuração, o imposto pago ou retido na
fonte sobre as receitas que integrarem a base de cálculo,

De fato, conforme pesquisas de fls. 2763/2791, no sistema
SIEF/DIRF, o contribuinte teve retenções na fonte referente aos
anos de 2000 a 2002, Assim teria direito a se compensar do
imposto de renda retido na fonte referente às importâncias que
compuseram a base de cálculo, conforme dispõe o artigo 526

Sucede que o contribuinte não juntou documentos que permitam
identficar a que rendimentos se referem as retenções,
prejudicando assim o seu pleito."

De acordo com os extratos de fls, 2763/2791, foram efetuadas retenções
sobre aplicações financeiras nos códigos 3426 - aplicações financeiras de renda fixa - pessoa
jurídica; 5273- operações de swap (art. 74 1 8981/95) e 6800 - aplicações financeiras em fundos
de investimento de renda fixa. A seguir confrontamos os valores constantes dos sistemas da
Receita Federal com os valores de rendimentos de aplicações financeiras contabilizados e
adicionados à base de cálculo do lucro presumido, conforme demonstrativos de Es, 34, 44 e 51:
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Jun 2.668,79 0,00 0,00
Total do 2°

trimetre 3.159,52 1.994,73 347,96
Jul 261,49 0,00 0,00

Ago 39,96 1,90 0,38
Set 0,00 68,21 13,63

Total do 3'
trimetre 301,45 70,11 14,01

Out 151,64 75,08 14,99
Nov 220,92 157,20 31,42
Dez 34,76 143,41 28,66

Total do 4°
trimetre 407,32 375,69 75,07

Ano calendário: 2002
Jan 48,11 7,36 1,47
Fev 0,00 137,93 27,58
Mar 0,00 6,00 1,20

Total do 1'
trimetre 48,11 151,29 30,25

Abi 565,99 861,75 172,11
Mai 0,00 4,05 0,80
Jun 0,00 2,54 0,50

Total do 2°
trimetre 565,99 868,34 173,41

Jul 40,25 53,16 10,63
Ago 0,00 2,79 0,55
Set 0,00 44,41 8,87

Total do 3°
trimetre 40,25 100,36 20,05

Out 67,16 229,34 45,85
Nov 0,00 157,41 31,46
Dez 348,26 16,60 3,31

Total do 4°
trimetre 415,42 403,35 80,62

Os dados da tabela acima revelam que, à exceção dos 1°, 2° e 3° trimestres
do ano de 2002, os valores contabilizados foram maiores do que os rendimentos informados
pelas fontes pagadoras à Receita Federal. Assim, apesar de não ser possível identificar
exatamente a quais rendimentos contabilizados se referem as retenções, restou demonstrado
nos autos o oferecimento à tributação de valores superiores àqueles discriminados nas Dirf s,

Por conseguinte, deve ser deduzido integralmente o 1RRF sobre aplicações
financeiras, nos trimestres em que foram oferecidos à tributação valores superiores aos
constantes da DirE

Quanto aos 1°, 2° e 3' trimestres do ano de 2002, deve ser mantida a decisão
recorrida, uma vez, que a contribuinte, nem na fase recursal anexou aos autos a documentação
que permitiria identificar a quais rendimentos contabilizados e adicionados à base de cálculo
referem-se às retenções.



V. Do ajuste monetário

A recorrente alega que vende seus produtos em quantidades de sacas de café,
e que no vencimento da duplicata, o valor é pago considerando-se o preço da saca no dia do
pagamento. Quando do recebimento da duplicata é dado baixa na conta de clientes pela
totalidade da venda, sendo que a diferença tem como contrapartida a conta transitória
denominada "ajuste monetário".

A Delegacia de Julgamento não acolheu a argumentação da contribuinte, por
entender que os ajustes monetários têm natureza assemelhada às variações monetárias passivas,
cujas deduções não se coadunam com a sistemática do lucro presumido.

A recorrente anexou aos autos os seguintes documentos:

• Cópias de cédulas de produto rural, emitidas nos termos da Lei n° 8,929/94.

• Cópias do documento "Aceitação de termos e condições".

A base de cálculo do imposto apurado com base no lucro presumido é
determinada mediante a aplicação de percentual sobre a receita bruta auferida no período de
apuração, nos termos do inciso 1, do art, 25 da Lei n° 9,430/1996 e 31 da Lei.

"Art. 25. O lucro presumido será o montante determinado pela
soma das seguintes parcelas:

- o valor resultante da aplicação dos percentuais de que trata o
art. 15 da Lei n" 9.249, de 26 de dezembro de 1995, sobre a
receita bruta definida pelo art. 31 da Lei n" 8,981, de 20 de
.janeiro de 1995, auferida no período de apuração de que trata o
art. 1" desta Lei,"

Art. 31. A receita bruta das vendas e serviços compreende o
produto da venda de bens nas operações de conta própria, o
preço dos serviços prestados e o resultado auferido nas
operações de conta alheia.

Parágrafo único. Na receita bruta não se incluem as vendas
canceladas, os descontos incondicionais concedidos e os
impostos não Clilliulativos cobrados destacadamente do
comprador ou contratante dos quais o vendedor dos bens ou o
prestador dos serviços seja mero depositário."

Assim, é necessário definirmos se os valores referentes aos lançamentos de
"ajuste monetário" relativos aos meses de agosto de 2001 a dezembro de 2002, integram ou
não a receita bruta..

De acordo com o art. 279 do RIR/99, a receita bruta das vendas e serviços
compreende o produto da venda de bens nas operações de conta própria, o preço dos serviços
prestados e o resultado auferido nas Operações de conta alheia (Lei n° 4.506, de 1964, art. 44, e
Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 12).

No documento "Aceitação de Termos e Condições" constam as seguintes
disposições (994):

"Que AVENT1S fbrnecerá produtos defensivos para sua
aplicação na cultura de café por parte de PRODUTOR,
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E que este fato gerará um débito do produtor cujo beneficiário
será AVENTIS ou alguma das suas revendas autorizadas, fato
respaldado pelas notas .fiscais correspondentes,

As partes chegam ao seguinte acordo:

1,0 AVENTIS aceitará, para a quitação das Notas Fiscais
detalhadas abaixo, uma quantidade de café (cojfea arábica)
Tipo 6, Padrão BM&F, segundo especificações anexas,

2,0 Sendo que as Notas Fiscais detalhadas referem-se
exclusivamente ao produto TEMIK 15G, a relação de
quitação será de DUAS VÍRGULA QUATRO (2,4) SACAS
de CAFÉ (segundo qualidade expresse nas especificações
anexas) A CADA CALVA DE VINTE (20) KILOGRAMAS DE
TEMIK 15G.

2.1 À opção de PRODUTOR, ele poderá optar por
entregar as sacas de café nos armazéns
credenciados pela BM&F cuja lista .figura nos
Anexos, ou recomprar sua obrigação,

3.0 Recompra da Obrigação de entrega,-

PRODUTOR poderá recomprar a obrigação a
preço do falira do dia. Se entende por preço .futuro
do dia, o preço de fechamento do dia da BM7F para
o contrato ICF (Civré Arábica), posição setembro
2001"

A partir da leitura destas disposições concluímos que os valores resultantes
dos ajustes são decorrentes da possibilidade de quitação do valor constante da nota fiscal com
quantidades de café, cujo preço é variável.

Conforme assinalado pela fiscalização a contribuinte optou pelo regime de
caixa, na apuração da base de cálculo dos tributos.

O art. 486 do Código Civil (art. 1,124 do CC/1996) dispõe que a fixação do
preço pode ser deixada à taxa de mercado ou de bolsa, em certo e determinado lugar.

No presente caso, o preço da venda apenas foi fixado no momento da
quitação das notas fiscais. Pelo regime de caixa as receitas devem ser reconhecidas apenas na
data da entrada de recursos. Logo, a receita auferida pela contribuinte e que deve integrar a
base de cálculo do lucro presumido é aquela do momento do recebimento do numerário.

Assim, não há que se falar em desconto ou variação monetária passiva, sendo
que o próprio preço, elemento essencial para a quantificação da receita, foi fixado quando da
quitação das notas fiscais com base no preço futuro da saca de café comercializada na SM&F.

No presente caso, a fiscalização incluiu indevidamente os valores relativos
aos ajustes decorrentes das variações no preço do café na base de cálculo do lucro presumido.

Por conseguinte, devem ser excluídos da tributação os seguintes valores,
relativos aos meses de agosto de 2001 a dezembro de 2002 (fls. 369/374; .385/633) :



Receita da atividade
(fiscalização — fls. 60)

Ajustes a serem excluídosMês

3' Trimestre/2001

Mês Receita da atividade
(fiscalização — fls. 60))

Ajustes a serem excluídos

0,00*
Julho/2001 492.146,87 0,00"

0,00***
59.714,13*

Agosto/2001 666.253,30 2.341,00"
5.595,07***

92.485,76*
Setembro/2001 1.274.301,71 17.677,68**

25.677,58***
Total 2.432.701,88 203.491,22

* Loja Patrocínio; **Loja Ibiá; *** Loja Araxá.

4° Trimestre/2001

Mês Receita da atividade
(fiscalização — fls. 60)

Ajustes a serem excluídos

46.815,42*
Outubro/2001 1.289.601,81 7.866,00**

0,00t,
11.120,00*

Novembro/2001 501.094,70 0,00"
0,00***

33.852,16*
Dezembro/2001 825„810,24 0,00**

11.760 00***
Total 2.616.506,75 111.413,58

* Loja Patrocínio; **Loja Ibiá; *** Loja Araxá.

1 0 Trimestre/2002

Mês Receita da atividade
(fiscalização — fls. 60)

Ajustes a serem excluídos

13.429,00*
Janeiro/2002 367.437,25 0,00**

2.133,63***
1.553,79 *

Fevereiro/2002 542.619,6.3 0,00**
0,00***

10.436,82*
Março/2002 310.058,67 0,00"

0 00***

Total 1.220.115,55 27.553:24

* Loja Patrocínio; **Loja Ibiá; *** Loja Araxá.

20 Trimestre/2002

1 zt.crf
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0,00*
Abril/2002 892.412,67 177,80**

11.528,75***
5.744,66*

Maio/2002 2 ,109.343,45 1331,69**
2.620,00***

0,00*
Junho/2002 1,776,929,41 0,00**

0,00***
Total 4.778.685,33 21.402,90

* Loja Patrocínio; **Loja Ibiá; *** Loja Araxá.

30 Trimestre/2002

Mês Receita da atividade
(fiscalização — fls. 60)

Ajustes a serem excluídos

11.278,00*
Julho/2002 858.480,22 1.232,58**

0,00'	
180.673,55*

Agosto/2002 1.445.835,04 27337,80**
28A24,15***

227.522,60*
Setembro/2002 2.509.621,17 12.692,06**

79.403,67***
Total 4.813.936,43 568.564,41

* Loja Patrocínio; **Loja Ibiá; *** Loja Araxá.

40 Trimestre/2002

Mês Receita da atividade
(fiscalização — fls. 60)

Ajustes a serem excluídos

76.308,70*
Outubro/2002 1.138.422,31 4.110,00**

4.132,02***
2.127,00*

Novembro/2002 722„260,61 0,00**
0,00***

92.969,89*
Dezembro/2002 9,671.754,81 0,00**

16.605,61***
Total 11.532.437,73 196.253,22

* Loja Patrocínio; **Loja Ibiá; *** Loja Araxá.

VI. Demais diferenças



A recorrente insurgiu-se com a inclusão dos seguintes valores na base de
cálculo do tributo:

a) Adiantamento de vendas da filial de Araxá, no valor de R$ 3.996,22.

b) Devolução de venda, já recebida no dia 30/09/2002.

No tocante a estes itens, a recorrente não contestou especificamente os
argumentos trazidos na decisão recorrida, nem anexou novos elementos de prova.

Ao compulsarmos os autos verificamos que está correta a análise da decisão
recorrida, sendo que os documentos constantes dos autos não corroboram as alegações da
recorrente.

Ante todo o exposto, DOU PROVIMENTO PARCIAL ao recurso para:

a) Excluir da base de cálculo os valores contabilizados nas contas bonificações (
3,1.1M4.00002, 12.1,04.00002, 3.3A .04.00001 e 3.4.1.04,00002):

Ano calendário: 2000
Trimestre Bonificações
30 trimetre 18.048,04
4° trimetre 51.163,54

Ano calendário: 2001
1° trimetre 10.275,51
2° trimetre 17.408,51
3° trimetre 21.765,74
4° trimetre 30.125,28

Ano calendário: 2002
1° trimetre 2.083,92
2 0 trimetre 1.837,82
3 0 trimetre 28.595,48
4° trimetre 1.230,36

b) Deduzir os valores de IRRF a seguir discriminados:

Ano calendário: 2000
Trimestre IRRF
3° trimetre 142,88
4° trimetr e 465,59

Ano calendário: 2001
1° trimetre 96,30
20 trimetre 347,96
3° trimetre 14,01
4° trimetr e 75,07

Ano calendário: 2002
1° trimetre 0,00
2 0 trimetre 0,00
3° trimetre 0,00
40 trirnetre 80,62

c) Excluir da base de cálculo os valores relativos aos ajustes monetários conforme tabela
abaixo:

Ano calendário: 2001



Processo n 10675 003470/2004-88	 S1-TE03
Acórdão n 1803-00.464	 F1 9

Trimestre Ajuste monetário
3° trimetre 203.491,22
4' trimetre 111.413,58

Ano calendário: 2002
1° trimetre 27.553,24
2' trimetre 21.402,90
3° trimetre 568.564,41
4° trimetre 196.253,22

17



TERMO DE INTIMAÇÃO

Intime-se um dos Procuradores da Fazenda Nacional, credenciado junto a
este Conselho, da decisão consubstanciada no acórdão supra, nos termos do art. 81, § 3 0 , do
anexo II, do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Pottatia Ministerial tf 256, de 22
de junho de 2009,

Brasília, .0 3 SE T 2010

L
e'Sãs-a--RotetFrW Secretária da Câmara

Ciência

Data:

Nome:
Procurador(a) da Fazenda Nacional

Encaminhamento da PFN:

[] apenas com ciência;

[ 1 com Recurso Especial;

[]com Embargos de Declaração,
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TERMO DE JUNTADA

a Seção/4' Câmara

Declaro que juntei aos autos original do Acórdão n°
1803-00.464 (fls. 	  	 ), e certifico que a
cópia arquivada neste Conselho confere com o mesmo

Encaminhem-se os presentes autos à Procuradoria
da Fazenda Nacional, para ciência do acórdão

Em 	 /	 /	
Chefe da Secretaria

iP Câmara

MINISTÉRIO DA FAZENDA	 (FIs: 	
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS - CARF 1 a Seçã_c_
QUARTA CÂMARA - 1 a SEÇÃO	 CARF

Processo n°	 10675.003470/2004-88

Interessado(a) NATIVA AGRONEGÓC1OS E REPRESENTAÇÕES LTDK


